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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 23ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 4ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA 

DE REUNIÕES DAS COMISSÕES ÀS 10h DO DIA 18 DE OUTUBRO DE 2022, COM A 

SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Discussão e votação da Ata da 22ª Reunião Ordinária; 

 

II. Expediente: 

a) Matérias distribuídas aos relatores (anexo 1). 

 

III. Ordem do dia: 

a) Matérias pautadas pelos seguintes Relatores: (Seguindo a ordem de envio que será a 

ordem de apreciação art. 10 do Acordo). 

 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO 

 

PL./0110.6/2022, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Acrescenta § 3º ao art. 120 e 

altera o "caput" do art. 122 da Lei nº 17.292, de 2017, que "Consolida a legislação que dispõe 

sobre os direitos das pessoas com deficiência", com intuito de assegurar o direito à meia-

entrada, nos estabelecimentos que específica, ao acompanhante da pessoa com deficiência”.  

 

 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO 

 

PL./0061.3/2022, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Institui o marco legal para 

Política Estadual de Jogos Eletrônicos e "ESports" e adota outras providências”. 

 

PL./0148.9/2022, de autoria do Deputado João Amin, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual o Coral Acordes do Divino de Santo Amaro da Imperatriz”. 

 

PL./0202.9/2022, de autoria do Deputado Ricardo Alba, que “Proíbe o abate de equídeos 

diagnosticados com Anemia Infecciosa Equina (AIE) ou Mormo, sem a realização de 

contraprova e reteste do exame, no Estado de Santa Catarina e adota outras providências”. 

https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0110.6/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0061.3/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0148.9/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0202.9/2022
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PL./0214.2/2022, de autoria do Deputado Bruno Souza e outro(s), que “Altera o art. 11 da Lei 

nº 13.136, de 2004, para possibilitar o parcelamento do Imposto sobre Transmissão "Causa 

Mortis" e doação de quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD)”. 

 
PL./0234.6/2022, de autoria do Deputado José Milton Scheffer, que “Altera o art. 3º da Lei 

Complementar nº 281, de 2005, que "Regulamenta o art. 170, os arts. 46 a 49 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Estadual, e estabelece outras 

providências", adequando-o à Lei federal nº 14.350, de 2022”. Dentro deste projeto foi 

apensado o PL./0241.5/2022. 

 

PL./0265.2/2022, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “lnstitui a Rota Turística das 

Águas Termais no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0285.6/2022, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de 

utilidade pública estadual a Cáritas Comunitária Itapoã, de Lages”. 

 

PL./0298.0/2022, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark, que “Altera a Lei nº 18.354, de 

2022, que "Dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social na rede 

pública estadual de educação básica", para contemplar a contratação com especialização na 

área de psicopedagogia”. 

 

 

DEPUTADA PAULINHA 

 

PL./0258.3/2022, de autoria do Deputado Fernando Krelling, que “Altera o Anexo Único da 

Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Associação dos Bandonionistas de Joinville (ABANJO)”. 

 

PL./0278.7/2022, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Altera o anexo único da 

Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Associação Casa de Acolhida São Felipe Neri, do Município de Blumenau”. 

 

 

 

https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0214.2/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0234.6/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0265.2/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0285.6/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0298.0/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0258.3/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0278.7/2022
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DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0296.9/2022, de autoria do Deputado Mauro de Nadal, que “Altera o Anexo Único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Rede Feminina de Combate ao Câncer de São Carlos”.  

 

PL./0302.1/2022, de autoria do Deputado Jaksom Natal Castelli, que “Altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de 

utilidade pública estadual a Rede Feminina de Combate ao Câncer, de Quilombo”.  

 

 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI 

 

PLC/0020.0/2022, de autoria do Deputado Jaksom Natal Castelli, que “Altera o art. 4º da Lei 

Complementar nº 575, de 2012, que "Cria a Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, 

dispõe sobre sua organização e funcionamento e estabelece outras providências", para incluir 

entre as funções institucionais da Defensoria Pública a de atuar nas demandas em que será 

parte o nascituro, para defesa dos seus direitos”. 

 

PL./0073.7/2022, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Associação Aguadocense de Judô (AAJU), de Água Doce”. 

 

PL./0307.6/2022, de autoria do Deputado José Milton Scheffer, que “Altera o Anexo Único da 

Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Associação de Pais e Professores do Centro de Educação Profissional 

(CEDUP) Professor Jaldyr Bhering Faustino da Silva, do Município de Água Doce”. 

 

PL./0240.4/2022, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Altera o Anexo Único da 

Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Associação de Desenvolvimento da Microbacia Rio Dois Irmãos - Grupo 

União do Vime, de Bocaina do Sul”. 

https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0296.9/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0302.1/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PLC/0020.0/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0073.7/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0307.6/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0240.4/2022
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DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER 

 

PL./0469.1/2021, de autoria da Deputada Paulinha, que “Decreta o estado de emergência 

climática no Estado de Santa Catarina, estabelece diretrizes e ações para enfrentamento da 

situação de emergência e adota outras providências”. 

 

PL./0431.9/2021, de autoria da Deputada Paulinha, que “Torna de caráter permanente o 

Programa Antigranizo no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0380.4/2021, de autoria do Deputado Adrianinho, que “Dispõe sobre a publicidade de 

gastos efetuados com cartões corporativos governamentais”. 

 

PL./0287.8/2022, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Denomina Dolvino Sachet 

Sartor a Ciclovia da Rodovia Ivane Fretta Moreira, no Município de Tubarão”. 

 

PL./0233.5/2019, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Dispõe sobre páginas 

eletrônicas de Transparência nas instituições hospitalares filantrópicas do Estado de Santa 

Catarina que utilizam recursos públicos estaduais”. 

 

PL./0429.4/2021, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Dispõe sobre a 

presença de cirurgiões-dentistas nas Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) e demais unidades 

hospitalares de internações prolongadas do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0293.6/2022, de autoria do Deputado Ricardo Alba , que “Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Associação Clube de Trilheiros Macucos na Trilha, de Paulo Lopes”. 

 

PL./0286.7/2022, de autoria do Deputado Júlio Garcia, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Associação de Pais dos Autistas do Extremo Sul - Catarinense (AMA. ESC), 

de Araranguá”. 

 

PL./0230.2/2022, de autoria do Deputado Ismael dos Santos, que “Altera o Anexo Único da 

Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade 

https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0469.1/2021
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0431.9/2021
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0380.4/2021
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0287.8/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0233.5/2019
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0429.4/2021
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0293.6/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0286.7/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0230.2/2022
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pública estadual a Associação Centro de Recuperação e Integração Social Desafio Jovem 

Monte Ararat, de Pescaria Brava. 

 

 

DEPUTADO MAURO DE NADAL 

 

Devolução de vista ao PLC/0034.6/2021, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que 

“Institui o Programa Renda Mínima aos Ofícios com Competência em Registro Civil das 

Pessoas Naturais do Estado de Santa Catarina e adota outras providências”. 

 

MPV/00256/2022, de autoria do Governador do Estado, que “Dispõe sobre a concessão de 

crédito presumido do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) 

nas operações com etanol hidratado combustível realizadas por estabelecimentos 

distribuidores situados no território do Estado”. 

 

PL./0261.9/2022, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Altera o art. 13 da Lei nº 

5.907, de 30 de junho de 1981”. 

 

PLC/0019.7/2022, de autoria do Ministério Público, que “Cria Promotorias de Justiça, cria e 

transforma cargos de Promotor de Justiça e cria cargos de Assistentes de Promotoria na 

estrutura orgânica do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, alterando a Lei 

Complementar nº 715, de 2018, e a Lei Complementar nº 736, de 2019”. 

 

 

 

https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PLC/0034.6/2021
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/MPV/00256/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0261.9/2022
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PLC/0019.7/2022

